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Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas.

A Prova de Conhecimentos abordará os seguintes temas:
Temas Gerais
Orgânica da ESE/IPP;
Regimes de vinculação, de carreiras e de remuneração dos trabalha-

dores que exercem funções públicas;
Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores em Funções Públicas
Avaliação de Desempenho
Código do Procedimento Administrativo;

Temas Específicos
Lei de Bases do Sistema Educativo;
Graus e Diplomas do Ensino Superior;
Habilitação Profissional para a Docência
Reconhecimento e Creditação/Certificação de Competências

Bibliografia Geral:
Estatutos do Instituto Politécnico do Porto — Despacho Normativo 

n.º 5/2009, de 2009/01/26, publicado no Diário da República, n.º 22, 
2.ª série, de 2 de fevereiro; Estatutos da Escola Superior de Educação 
do Instituto Politécnico do Porto — Despacho n.º 15835/2009, de 26 
de junho, de 2009, publicado no Diário da República n.º 132, 2.ª série, 
de 10 de julho de 2009; Regimes de Vinculação, de Carreiras e de Re-
munerações dos Trabalhadores que exercem Funções Públicas — Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro com as sucessivas alterações; Regime 
de Contrato de Trabalho em Funções Públicas — Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro; Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores em Fun-
ções Públicas — Lei n.º 58/2008 de 9 de setembro; SIADAP — Lei 
n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro; Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

Bibliografia Específica:
Lei de Bases do Sistema Educativo — Lei n.º 46/86, de 14 de ou-

tubro, com as sucessivas alterações; Graus e Diplomas do Ensino 
Superior — Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março e respetivas al-
terações; Regime Jurídico de Habilitação Profissional para a Docência 
na Educação Pré -Escolar e nos ensinos Básico e Secundário — Decreto-
-Lei n.º 43/2007, de 22 de fevereiro; Regulamento de Reconhecimento 
e Creditação/Certificação de Competências do Instituto Politécnico 
do Porto.

A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 
designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso pro-
fissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, nos termos 
do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação atualmente em vigor. 
Este método será valorado na escala de 0 a 20 valores, com valoração 
até às centésimas, seguindo a aplicação da seguinte fórmula:

AC=HAB(20 %)+FP(10 %)+EP(50 %)+AD(20 %)

HAB: Habilitações Académicas, onde se pondera a titularidade de 
grau académico ou nível de qualificações certificada pelas entidades 
competentes;

Grau exigido à candidatura: 15 valores;
Grau superior ao exigido na candidatura: 20 valores.
FP: Formação Profissional, onde se consideram as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionados com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

Com ações de formação diretamente relacionadas com a área para a 
qual é aberto o concurso — secretariado, bases de dados (acess, mysql, 
folha de cálculo (excel), processamento de texto (word), e aplicações 
estatísticas (SPSS), com um número mínimo de 8 horas por ação: 0,5 
valores por cada ação com limite de 10;

Com ações de formação indiretamente relacionadas com a área para 
a qual é aberto o concurso e com um número mínimo de 8 horas por 
ação: 0,25 valores por cada ação com limite de 10.

EP: Experiência Profissional, considerando e ponderando com inci-
dência sobre a execução de atividades inerentes ao posto de trabalho e 
ao grau de complexidade das mesmas;

Até 5 anos: 5 valores;
Superior a 5 e até 10 anos: 10 valores;
Superior a 10 e até 15 anos: 15 valores;
Superior a 15: 18 valores;
Para candidatos com experiência no âmbito do Ensino Superior Po-

litécnico acrescem 2 valores.
AD: Avaliação do Desempenho relativa ao último período, não 

superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atri-

buição, competência ou atividade idênticas às dos postos de trabalho 
a ocupar.

Desempenho inadequado — 0 valores
Desempenho adequado — 10 valores
Desempenho relevante — 20 valores

Para candidatos que não possuam avaliação do desempenho relativa 
ao período a considerar, por razões que não lhe sejam imputáveis, o valor 
positivo a ser considerado nos termos do n.º 3 do artigo 11.º da Porta-
ria 83 -A/2009, na redação atualmente em vigor, corresponde a 10 valores.

15 — A Entrevista Profissional de Seleção visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e os aspetos com-
portamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal, nos termos 
do artigo 13.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação atualmente em vigor. 
Esta entrevista é avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido ou Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, numa 
escala de 0 a 20 valores.

16 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, na redação atualmente em vigor, os critérios de apre-
ciação e de ponderação dos métodos de seleção, bem como o sistema 
de classificação final dos candidatos, incluindo a respetiva fórmula 
classificativa, constam das atas das reuniões do júri do procedimento, 
as quais serão facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas.

17 — A composição do júri será a seguinte:
Presidente: Prudência Maria Antão Coimbra, Vice - Presidente da ESE
Vogais Efetivos:
Paula Cristina Pereira Vieira Murillo y Araoz, Secretária da ESE
Irene da Luz Esteves Peres, Técnica Superior

Vogais suplentes:
Fernanda Beatriz Pereira Pinto, Técnica Superior
Sílvia Patrícia Vieira Brandão, Técnica Superior

O primeiro vogal efetivo substituirá o presidente nas suas faltas e 
impedimentos.

18 — Exclusão e Notificação dos Candidatos: Os candidatos excluídos 
são notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) 
do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação atualmente 
em vigor, para a realização da audiência dos interessados nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo. As alegações a proferir pelos 
mesmos devem ser feitas em formulário tipo para o exercício do direito 
de participação aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, do Ministério de 
Estado e das Finanças, disponível na página eletrónica da Escola Superior 
de Educação do Instituto Politécnico do Porto, no endereço www.ese.ipp.
pt no separador Informações/Anúncios Públicos/ Formulários.

19 — A lista unitária, depois de homologada, é publicitada em local 
visível e público da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico 
do Porto sita na Rua Dr. Roberto Frias, 602, 4200 -465 Porto, e disponi-
bilizada na sua página eletrónica no endereço www.ese.ipp.pt.

28 de janeiro de 2014. — O Presidente, Paulo Pereira (Prof. Coor-
denador).
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Aviso n.º 2010/2014

Conclusão do Período Experimental
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de dezembro, conjugado com o n.º 2 do artigo 73.º, n.º 1 do ar-
tigo 75.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 76.º, da Lei n.º 59/2008, de 11 de 
setembro torna -se público que, por despacho do Presidente do ISEP, 
Prof. Doutor João Manuel Simões da Rocha, em 27 de janeiro de 2014, 
foi homologada a ata do júri designado para avaliar o período experi-
mental do trabalhador Vítor José Monteiro Martins, técnico superior 
do mapa de pessoal do ISEP em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, onde consta a deliberação 
de conclusão com sucesso do período experimental com a classificação 
final de 16,70 valores.

28 de janeiro de 2014. — A Secretária do ISEP, Alexandra Afonso 
Ribeiro.
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